
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
ASSESSORIA DE JULGAMENTO DE AUTOS EM SEGUNDA INSTÂNCIA - ASJIN

DECISÃO MONOCRÁTICA DE 2ª INSTÂNCIA Nº 1772/2018
PROCESSO Nº 00065.029519/2013-48
INTERESSADO: INDUSTRIAL PAGE LTDA

 

Brasília, 14 de agosto de 2018.

 

1. Trata-se de Recurso Administrativo interpostos por INDUSTRIAL PAGE LTDA em face
de decisão de primeira instância proferida pela Superintendência de Padrões Operacionais em 15/12/2015,
que aplicou pena de multa no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), pela prática da infração descrita no AI
nº 03281/20133/SSO, com fundamento no inciso II do art. 299 do Código Brasileiro de Aeronáutica -
CBA (Lei nº 7.565/86), c/c itens 175.17 e 175.57(b) do RBAC 175  -  apresentar documentação com
informações incompletas para o transporte de artigo perigoso, consubstanciada essa no crédito registrado
no Sistema Integrado de Gestão de Créditos – SIGEC sob o número 652191156.

2. De acordo com a proposta de decisão [Parecer 1587/2018/ASJIN - SEI
nº 2117428], ratifico na integralidade os entendimentos da análise referenciada, adotando-os como meus e
tornando-os parte integrante desta decisão, com respaldo nos termos do artigo 50, §1º da Lei nº
9.784/1999 e com base nas atribuições a mim conferidas Portaria ANAC nº 1.518, de 18/05/2018, c/c art.
17-B, inciso V, alínea "a" da Resolução Anac nº 25, de 2008, c/c art. 30 do Regimento Interno da Anac
(Resolução Anac nº 381/2016) e Portaria nº 128/ASJIN, de 13/01/2017, DECIDO:

Pela CONVALIDAÇÃO do Auto de Infração nº 03281/2013/SSO, modificando
seu enquadramento para o inciso V do art. 299 do Código Brasileiro de Aeronáutica - CBA (Lei nº
7.565/86), c/c itens 175.17 e 175.57(b) do RBAC 175, com base no inciso I do artigo 7º da IN
ANAC nº 08/2008, de forma que a Secretaria da ASJIN venha a notificar o interessado quanto à
convalidação do Auto de Infração, de forma que o mesmo, querendo, venha no prazo de 5 (cinco)
dias, formular suas alegações, com fundamento no parágrafo §2º do artigo 7º da IN ANAC nº
08/2008.

3. À Secretaria.

4. Notifique-se.

 

Cassio Castro Dias da Silva

SIAPE 1467237

Presidente da Turma Recursal do Rio de Janeiro

 

Documento assinado eletronicamente por Cassio Castro Dias da Silva, Técnico(a) em
Regulação de Aviação Civil, em 15/08/2018, às 15:03, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 2118020 e o
código CRC 797A1AF0.

Referência: Processo nº 00065.029519/2013-48 SEI nº 2118020
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PARECER Nº 1587/2018/ASJIN
PROCESSO Nº 00065.029519/2013-48
INTERESSADO: INDUSTRIAL PAGE LTDA

 

PROPOSTA DE DECISÃO DE SEGUNDA INSTÂNCIA – ASJIN

 

AI: 03281/2013/SSO   Data da Lavratura: 04/03/2013

Crédito de Multa nº: 652191156

Infração: apresentar documentação com informações incompletas para o transporte de artigo perigoso

Enquadramento: inciso V do art. 299 do Código Brasileiro de Aeronáutica - CBA (Lei nº 7.565/86), c/c
itens 175.17 e 175.57(b) do RBAC 175

Data: 24/08/2011  Hora: 16:00 h  Local: Aeroporto Internacional Hercílio Luz - Florianópolis

Proponente: Henrique Hiebert - SIAPE 1586959

 

INTRODUÇÃO

1. Trata-se de Recurso interposto por INDUSTRIAL PAGE LTDA em face de decisão
proferida no Processo Administrativo em epígrafe, originado do Auto de Infração nº 03281/2013/SSO (fl.
01), que capitulou a conduta do interessado no inciso II do art. 299 do Código Brasileiro de Aeronáutica -
CBA (Lei nº 7.565/86), c/c itens 175.17 e 175.57(b) do RBAC 175, descrevendo o seguinte:

Data: 24/08/2011  Hora: 16:00 h  Local: Aeroporto Internacional Hercílio Luz - Florianópolis

Descrição da ocorrência: A empresa INDUSTRIAL PAGE LTDA. apresentou documentação com
informações incompletas para o transporte de artigo perigoso, descumprindo o estabelecido no
RBAC 175, RBAC 175.17; 175.57(b),
Infringindo o Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA Art. 299 II), uma vez que a mesma realizou
expedição de artigo perigoso oculto de forma a comprometer a ordem e a segurança pública com
violação das normas de segurança dos transportes, colocando em risco a aeronave, a tripulação e
os passageiros.

2. Às fls. 02/03, consta relatório de ocorrência, datado de 04/03/2013, que dá maiores
detalhes sobre a irregularidade constatada. Junto ao relatório são apresentados os seguintes documentos:

2.1. Notificação de incidente/acidente com artigo perigoso em bagagem
de passageiro e/ou carga aérea, referente à AWB nº 127-29435803 - fl. 04;

2.2. Troca de e-mails entre a Gerente Corporativa de Aeroportos da
Gol Linhas Aéreas e a Gerência Técnica de Operações de Transporte Aéreo da
ANAC - fl. 05;

2.3. Cópia do conhecimento aéreo da carga - fl. 06.

3. Notificado da infração em 20/03/2013, conforme Aviso de Recebimento à fl. 09, o
Interessado obteve vistas e cópia dos autos do processo em 28/03/2013 (fls. 07/08) e em 08/04/2013 (fls.
10/13) apresentou defesa. No documento, alega inicialmente a nulidade do auto de infração, por falta de
observância ao princípio da estrita legalidade, contestando a descrição da infração, entendendo que
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haveria ausência de informações para o transporte de artigo perigoso, e não informação incompleta,
conforme descrito no auto de infração. Requer ainda que caso se entenda pela imposição de penalidade,
que seja ela em grau mínimo, considerando-se que não é empresa diretamente ligada à aviação civil, bem
como nunca teve qualquer outra autuação contra si efetivada.

4. A defesa junta ainda documentação para demonstração de poderes de representação (fls.
14/19).

5. Em 15/12/2015, a autoridade competente, após apontar a presença de defesa, decidiu pela
aplicação, com atenuante previsto no inciso III do §1º do art. 22 da Resolução ANAC nº 25, de 2008, e
sem agravantes, de multa no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) - fls. 20/22.

6. Tendo tomado conhecimento da decisão em 23/12/2015 (fl. 34), o Interessado protocolou
recurso nesta Agência em 08/01/2016 (fls. 27/31). Em suas razões, alega que o inciso II do art. 299 do
CBA não se aplica ao caso concreto, pois a autuada não se trata de uma empresa regulada. Também alega
a existência de processo idêntico (SIGEC nº 652190158), entendendo que deve ser aplicado o princípio
do non bis in idem.

7. A autuada junta ainda ao recurso documentação para demonstração de poderes de
representação (fls. 32/38).

8. Despacho à fl. 35 atesta a impossibilidade de conferência da tempestividade do recurso,
devido à ausência da data de postagem no envelope do correio.

9. Em 06/03/2018, lavrado Termo de Encerramento de Trâmite Físico do processo
(SEI 1561482).

10. Em 27/07/2018, lavrado Despacho SEI 2060869, que: a) certifica a impossibilidade de
aferição da tempestividade do recurso, por não ser possível precisar a data de postagem do mesmo; b)
conhece do recurso interposto e c) distribui o processo para deliberação.

11. É o relatório.

 

PRELIMINARES

12. Regularidade processual

13. O interessado foi regularmente notificado quanto à infração imputada em 20/03/2013 (fl.
09) e apresentou defesa em 08/04/2013 (fls. 10/13). Foi, ainda, regularmente notificado quanto à decisão
de primeira instância em 23/12/2015 (fl. 34) e protocolou seu reconhecido recurso nesta Agência em
08/01/2016 (fls. 27/31), conforme Despachos à fl. 35 e SEI 2060869.

14. Desta forma, aponto a regularidade processual do presente processo, a qual preservou
todos os direitos constitucionais inerentes ao interessado, bem como respeitou, também, aos princípios da
Administração Pública, estando, assim, pronto para, agora, receber uma decisão de segunda instância
administrativa por parte desta ASJIN.

 

MÉRITO

15. Quanto à fundamentação da matéria - apresentar documentação com informações
incompletas para o transporte de artigo perigoso

16. Segundo o Auto de Infração, foi verificado que o autuado apresentou documentação com
informações incompletas para o transporte de artigo perigoso, contrariando assim os itens 175.17 e
175.57(b) do RBAC 175. A infração foi capitulada no inciso II do art. 299 do Código Brasileiro de
Aeronáutica - CBA (Lei nº 7.565/86), c/c itens 175.17 e 175.57(b) do RBAC 175.

17. O inciso II do art. 299 do CBA dispõe o seguinte, in verbis:

CBA
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Art. 299. Será aplicada multa de (vetado) ate 1.000 (mil) valores de referência, ou de suspensão
ou cassação de quaisquer certificados de matrícula, habilitação, concessão, autorização,
permissão ou homologação expedidos segundo as regras deste Código, nos seguintes casos

(...)

 II - execução de serviços aéreos de forma a comprometer a ordem ou a segurança pública, ou com
violação das normas de segurança dos transportes;

(...)

18. O Regulamento Brasileiro de Aviação Civil 175 dispõe sobre o TRANSPORTE DE
ARTIGOS PERIGOSOS EM AERONAVES CIVIS, dispondo o seguinte em seus itens 175.17 e
175.57(b):

175.17 Responsabilidades do expedidor de carga aérea
(a) É obrigação do expedidor de carga aérea ou de qualquer pessoa que atue como
intermediário entre o expedidor e o operador de transporte aéreo assegurar que todos os
requisitos aplicáveis ao transporte aéreo sejam cumpridos, entre eles certificar-se de que o
artigo perigoso oferecido para o transporte aéreo:

(1) não está proibido para o transporte aéreo; e

(2) está adequadamente identificado, classificado, embalado, marcado, etiquetado e
documentado, de acordo com as Partes 1, 2, 3, 4, 5 e Anexos do DOC. 9284-AN/905 e da IS
175-001.

(b) O expedidor responde pela exatidão das indicações e declarações constantes do
conhecimento aéreo e pelos danos que, em consequência de suas declarações irregulares,
inexatas ou incompletas, vier a causar ao transportador ou a terceiros.

(c) Caso, devido à natureza de seu conteúdo precedente, as embalagens vazias que não tenham
sido limpas possam conter algum risco, elas serão hermeticamente fechadas e tratadas de acordo
com o risco que contenham.

(d) O expedidor deve providenciar o transporte terrestre de artigo perigoso em conformidade com
as pertinentes normas da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT.

(e) Ao preparar cada embalagem de artigos perigosos, o expedidor deve:

(1) observar o conjunto de requisitos de embalagem adequado ao tipo que será utilizado; e

(2) assegurar-se de invalidar todas as etiquetas e marcas de artigos perigosos não apropriadas
antes de voltar a utilizar a embalagem ou sobre-embalagem autorizada.

(...)

175.57 Documentação

(a) A documentação necessária para o transporte de artigos perigosos deve estar de acordo com os
requisitos do Capítulo 4 da Parte 5 do DOC. 9284-AN/905 acrescida do Certificado
de Conformidade original da embalagem homologada, quando aplicada.

(b) Para cada embarque de artigos perigosos, uma Declaração do Expedidor de Artigos
Perigosos e um Conhecimento Aéreo devem ser emitidos.

(c) Uma cópia escrita da NOTOC deve estar prontamente disponível ao comandante durante o
voo, bem como as informações de resposta a uma emergência durante o transporte de um artigo
perigoso.

(d) O documento de aprovação da ANAC, para as embalagens nacionais, ou o documento de
embalagem aprovada por outra autoridade de aviação civil ou órgão competente para tal
aprovação, para as embalagens importadas, deve acompanhar o Conhecimento Aéreo durante o
transporte aéreo nacional e internacional.
(e) O operador da aeronave deve:

(1) reter uma cópia dos documentos de embarque em sua instalação principal, em local de fácil
acesso, e deve torná-lo, mediante solicitação, disponível às autoridades ou agências
governamentais;

(2) reter uma cópia da notificação ao comandante da aeronave, durante 90 (noventa) dias, no
aeroporto de partida da aeronave ou em sua principal instalação.

(grifos nossos)

19. No entanto, é preciso tecer algumas considerações quanto ao enquadramento do Auto de
Infração. Verifica-se que a autuada não presta serviços aéreos, conforme inclusive alegado pela mesma
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em recurso, portanto não se lhe aplica o inciso II do art. 299 do CBA, razão pelo qual o enquadramento
da infração deve ser modificado.

20. Em conformidade com o parecer nº 02/2013/NDA/PF-ANAC/PGF/AGU (SEI 2117936),
da Procuradoria Federal junto à ANAC, em especial com o item 2.20 do mesmo, esta ASJIN entende que
o enquadramento mais adequado para o caso em tela está no inciso V do art. 299 do CBA, o qual dispõe:

CBA

Art. 299. Será aplicada multa de (vetado) ate 1.000 (mil) valores de referência, ou de suspensão
ou cassação de quaisquer certificados de matrícula, habilitação, concessão, autorização,
permissão ou homologação expedidos segundo as regras deste Código, nos seguintes casos

V - fornecimento de dados, informações ou estatísticas inexatas ou adulteradas;

(...)

21. Entende-se que existe congruência entre a matéria objeto do Auto de Infração (fl. 01) e a
decisão de primeira instância administrativa (fls. 20/22). No entanto, o enquadramento mais adequado está
no inciso V do art. 299 do Código Brasileiro de Aeronáutica - CBA (Lei nº 7.565/86), c/c itens 175.17 e
175.57(b) do RBAC 175, devendo o Auto de Infração ser convalidado.

22. Observa-se que a ocorrência tida como infracional suporta ato de convalidação, tendo em
vista o disposto no inciso I do §1º e no §2º do art. 7º da Instrução Normativa (IN) ANAC nº 08/2008, que
dispõe in verbis:

IN ANAC nº 08/2008

Art. 7° Os vícios processuais meramente formais do AI são passíveis de convalidação.
§ 1º - Para efeito do caput, são considerados vícios formais, dentre outros:
I – omissão ou erro no enquadramento da infração, desde que a descrição dos fatos permita
identificar a conduta punível;
II – inexatidão no nome da empresa ou piloto;
III – erro na digitação do CNPJ ou CPF do autuado;

IV – descrição diferente da matrícula da aeronave;
V – erro na digitação do endereço do autuado;
VI – erro de digitação ao descrever o local, data ou hora da ocorrência do fato.

§ 2º Nas hipóteses do § 1º, inciso I, deste artigo, será concedido prazo de 5 (cinco) dias para a
manifestação do interessado.

§ 3º Verificada a existência de vício insanável deverá ser declarada a nulidade do auto de
infração e emitido novo auto.

§ 4º No prazo da manifestação do §2º, o interessado poderá requerer o benefício do art. 61, § 1º,
desta Instrução Normativa, desde que o processo não esteja em fase recursal.

(grifo meu)

23. Diante do exposto, verifica-se a necessidade de notificar o Interessado e conceder o prazo
de 5 (cinco) dias para a sua manifestação, cumprindo o disposto no § 2º do art. 7º da IN Anac nº 08, de
2008. Destaca-se que os valores previstos na Resolução Anac nº 25, de 2008, para o inciso V do art. 299
do CBA (R$ 4.000,00 - R$ 7.000,00 - R$ 10.000,00) são inferiores àqueles fixados para o inciso II do
art. 299 do CBA. Portanto, não se vislumbra a possibilidade de agravamento da sanção aplicada em
primeira instância administrativa.

24. Desta forma, deixo de analisar o mérito para sugerir a proposta de decisão.

 

CONCLUSÃO

25. Pelo exposto, sugiro a CONVALIDAÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO nº
03281/2013/SSO (fl. 01), modificando seu enquadramento para o inciso V do art. 299 do Código
Brasileiro de Aeronáutica - CBA (Lei nº 7.565/86), c/c itens 175.17 e 175.57(b) do RBAC 175, com base
no inciso I do artigo 7º da IN ANAC nº 08/2008, de forma que a Secretaria da ASJIN venha a notificar o
interessado quanto à convalidação do Auto de Infração de forma que o mesmo, querendo, venha no prazo
de 5 (cinco) dias, formular suas alegações, com fundamento no parágrafo §2º do artigo 7º da IN ANAC

Parecer 1587 (2117428)         SEI 00065.029519/2013-48 / pg. 5

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/vep805-86.htm


nº 08/2008.

26. À consideração superior.

 

HENRIQUE HIEBERT

SIAPE 15869597

Documento assinado eletronicamente por Henrique Hiebert, Especialista em Regulação de
Aviação Civil, em 14/08/2018, às 14:18, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 2117428 e o
código CRC CA6AFFAE.

Referência: Processo nº 00065.029519/2013-48 SEI nº 2117428
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